
Decretos
DECRETO Nº 51.595, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007

Fixa normas para elaboração do Plano
Plurianual 2008-2011 e dá providências
correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de disciplinar o pro-
cesso de elaboração do Plano Plurianual, previsto no
inciso I e no § 1º do artigo 174 da Constituição do
Estado; e

Considerando o disposto no § 5º do artigo 174 da
Constituição do Estado e no artigo 2º do Decreto nº
49.568, de 26 de abril de 2005,

Decreta:
Artigo 1º - Na elaboração do Plano Plurianual -

PPA 2008-2011 toda ação do Governo Estadual será
estruturada em Programas e Ações orientados para a
consecução das diretrizes e dos objetivos estratégicos
do Governo definidos para o período de vigência do
Plano.

Parágrafo único - Os conceitos de Programas e
Ações obedecem ao disposto na Portaria MOG nº 42,
de 14 de abril de 1999, do então Ministério de Orça-
mento e Gestão.

Artigo 2º - O processo de elaboração do Plano Plu-
rianual 2008-2011 compreenderá as seguintes fases:

I - definição e divulgação das diretrizes e dos obje-
tivos estratégicos;

II - elaboração de estudos socioeconômicos, diag-
nósticos setoriais e composição das fontes de financia-
mento;

III - elaboração das propostas setoriais;
IV - análise das propostas setoriais e consolidação

dos programas;
V - formalização do Plano Plurianual.
Artigo 3º - Para a elaboração do Plano Plurianual

2008-2011 caberá:
I - à Secretaria de Economia e Planejamento:
a) divulgar as diretrizes e os objetivos estratégicos

de Governo para o período do Plano Plurianual 2008-
2011;

b)estabelecer os procedimentos a serem observa-
dos na elaboração do Plano Plurianual 2008-2011;

c) coordenar o processo de formulação e detalha-
mento dos Programas e Ações a serem desenvolvidos
pelos órgãos setoriais;

d) consolidar e formalizar o Projeto de Lei do Plano
Plurianual 2008-2011;

II - à Secretaria da Fazenda:
a) propor a previsão da receita orçamentária e do

ingresso de recursos de financiamentos para o período
de 2008 a 2011;

b) elaborar a previsão das despesas com o serviço
da dívida pública para o período de 2008 a 2011;

III - às Secretarias de Estado e suas entidades
supervisionadas:

a) a responsabilidade pela elaboração e pela pro-
posição dos Programas;

b) a colaboração com os órgãos referidos nos inci-
sos anteriores para o fornecimento de informações,
sempre que necessário ao cumprimento deste decreto.

Artigo 4º - A elaboração das propostas setoriais
contará com a participação de:

I - interlocutores designados, pelos Secretários de
Estado, como responsáveis pela interação de sua Pasta
com a Secretaria de Economia e Planejamento, aos
quais caberá:

a) coordenar a elaboração dos Programas e Ações
da Pasta para compor a proposta setorial alinhada com
as diretrizes e objetivos estratégicos de Governo;

b) colaborar com a Secretaria de Economia e Pla-
nejamento durante a fase de elaboração do PPA;

c) promover a integração das unidades da Secreta-
ria visando a elaboração dos Programas e Ações da
Pasta no PPA;

d) interagir com outros órgãos para maior integra-
ção dos programas governamentais que possam ter
objetivos comuns ou complementares;

II - gerentes designados, pelos Secretários de Esta-
do, para cada um dos programas, mesmo quando o
programa for integrado por projetos ou atividades
desenvolvidas por mais de um órgão ou unidade admi-
nistrativa, aos quais caberá:

a) participar da elaboração do Plano Plurianual -
PPA em todas suas fases sob a coordenação do interlo-
cutor da Pasta;

b) formular os programas do Plano Plurianual -
PPA, congruentes às diretrizes e objetivos estratégicos
de Governo, envolvendo objetivo, público alvo, metas,
indicadores, ações, prazos e previsão de recursos;

c) contribuir para a integração e coordenação com
os demais Programas de Governo;

d) propor e articular mecanismos inovadores para
o financiamento e a gestão do Programa.

Artigo 5º - A Secretaria de Economia e Planejamen-
to poderá baixar instruções complementares a este
decreto.

Artigo 6º - Os dispositivos deste decreto aplicam-se,
no que couber, aos órgãos dos Poderes Judiciário e
Legislativo, ao Ministério Público e à Defensoria Pública.

Artigo 7º - A Secretaria de Economia e Planejamen-
to fará o acompanhamento e a avaliação do resultado
do Plano Plurianual.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.596, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007

Extingue a Cadeia Pública de São Vicente e
dá providência correlata

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica extinta a Cadeia Pública de São

Vicente, da Delegacia Seccional de Polícia de Santos,
do Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo
Interior - DEINTER 6 - Santos.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o item 2 da alínea
“b” do inciso I do artigo 14 do Decreto nº 44.448, de
24 de novembro de 1999.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.597, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007

Institui regime especial de tributação pelo
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS para contribuintes
que tenham como atividade o fornecimen-
to de alimentação

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto na Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989:

Decreta:
Artigo 1° - O contribuinte do ICMS que exercer ati-

vidade econômica de fornecimento de alimentação, tal
como a de bar, restaurante, lanchonete, pastelaria,
casa de chá, de suco, de doces e salgados, cafeteria ou
sorveteria, e que utilize Equipamento Emissor de
Cupom Fiscal - ECF ou Nota Fiscal emitida por sistema
eletrônico de processamento de dados, bem como as
empresas preparadoras de refeições coletivas, poderão
apurar o imposto devido mensalmente mediante a
aplicação do percentual de 3,2% (três inteiros e dois
décimos por cento) sobre a receita bruta auferida no
período, em substituição ao regime de apuração do
ICMS previsto no artigo 47 da Lei n° 6.374, de 1° de
março de 1989.

§ 1° - Para efeito deste artigo:
1 - considera-se receita bruta o produto da venda

de bens e serviços nas operações em conta própria, o
preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas
operações em conta alheia, não incluído o valor do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, o das
vendas canceladas e o dos descontos concedidos
incondicionalmente;

2 - tratando-se de contribuinte que promova, além
do fornecimento de alimentação, outra espécie de ope-
ração ou prestação sujeita ao ICMS, o regime especial

de tributação de que trata este artigo somente se apli-
ca se o fornecimento de alimentação constituir-se ativi-
dade preponderante;

3 - tratando-se de hotéis, pensões ou similares,
aplica-se o regime especial de tributação no que se
refere ao fornecimento ou à saída de alimentos por
eles promovidas, desde que sujeitas ao ICMS.

§ 2° - Não se incluem, ainda, na receita bruta o
valor das operações ou prestações não tributadas por
disposição constitucional e o das operações ou presta-
ções submetidas ao regime jurídico-tributário de sujei-
ção passiva por substituição com retenção do imposto.

§ 3° - Na saída de mercadoria do estabelecimento
por valor superior ao que serviu para cálculo do imposto
retido em razão da substituição tributária, o complemen-
to do imposto em decorrência dessa diferença está
abrangido pelo regime de apuração previsto neste artigo.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos para fatos gerado-
res que ocorrerem a partir de 1° de fevereiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de fevereiro de 2007.
OFÍCIO GS Nº 69/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que estabelece sistemática
especial de tributação para os contribuintes que exerçam
a atividade econômica de fornecimento de refeições.

Tal medida visa a simplificar a apuração do ICMS
devido mensalmente, além de aprimorar o controle e a
fiscalização desse setor, mediante a fixação de um per-
centual fixo de tributação sobre a receita bruta auferi-
da, em substituição ao cotejo entre o imposto devido
sobre as operações tributadas e os créditos fiscais das
operações anteriores.

Como é sabido, os contribuintes atingidos por esta
medida realizam operações com mercadorias sujeitas a
alíquotas diferenciadas do ICMS, o que dificulta a apu-
ração do imposto devido mensalmente por esses esta-
belecimentos. Nesse sentido, a definição de um per-
centual fixo para tributação desse setor representa
uma facilidade para o contribuinte, sem prejuízo dos
controles por parte da Secretaria da Fazenda.

A medida decorre da primeira etapa do trabalho de
revisão do sistema tributário estadual que será analisa-
do pela Comissão composta pelas Secretarias da
Fazenda, do Desenvolvimento e da Economia e Plane-
jamento, conforme dispõe a Resolução Conjunta-1, de
24 de janeiro de 2007, desses Órgãos, cujo objetivo é
avaliar a implantação de política de desenvolvimento
econômico e social do Estado de São Paulo.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.598, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007

Institui regime especial de tributação do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS para contribuintes
que realizarem operações com produtos
alimentícios

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no § 6° do artigo 38 e no artigo 112 da Lei n°
6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - O estabelecimento fabricante que pro-

mover saída tributada pelo ICMS dos produtos adiante
indicados, classificados nos seguintes códigos da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har-
monizado - NBM/SH, em substituição ao aproveita-
mento dos créditos do imposto relativos à aquisição de
produtos agrícolas, energia elétrica, telecomunicação e

óleo combustível utilizados no processo industrial,
poderá optar pelo crédito de importância equivalente à
aplicação de 8% (oito por cento) sobre o valor da ope-
ração, exceto em relação ao produto indicado no inciso
XXIX, para o qual o percentual é de 6,7% (seis inteiros
e sete décimos por cento):

I - milho para pipoca, 1005.90;
II - doce de leite, 1901.90.20;
III - pepino ou pepininho em conserva, 2001.10.00;
IV - cebola ou cebolinha em conserva, 2001.20.00;
V - “pickles”, pimenta ou alcaparra em conserva,

2001.90.00;
VI - polpa de tomate, tomate seco ou pelado,

2002.10.00;
VII - extrato de tomate ou purê, 2002.90.90;
VIII - cogumelo em conserva, 2003.10.00;
IX - ervilha em conserva, 2005.40.00;
X - aspargo em conserva, 2005.60.00;
XI - azeitona em conserva, 2005.70.00;
XII - milho em conserva, 2005.80.00;
XIII - ervilha e cenoura, ervilha e milho, jardineira

ou seleta, 2005.90.00;
XIV - polpa de goiaba, 2007.10.00;
XV - doce, geléia, “marmelade”, purê ou pasta de

frutas, 2007.99;
XVI - abacaxi em calda, 2008.20.10;
XVII - cereja em calda, 2008.60.10;
XVIII - pêssego em calda ou cozido, 2008.70;
XIX - palmito em conserva, 2008.91.00;
XX - salada de frutas em conserva, 2008.92.10;
XXI - ameixa, figo ou goiaba em calda,

2008.99.00;
XXII - suco de tomate, 2009.50.00;
XXIII - molho de soja, 2103.10;
XXIV - molho de tomate ou “Ketchup”, 2103.20;
XXV - mostarda, 2103.30.2;
XXVI - maionese, 2103.90.1;
XXVII - condimentos e temperos compostos,

2103.90.2;
XXVIII - molhos, 2103.90.9;
XXIX - leite esterilizado (longa vida), 0401.10.10 e

0401.20.10.
§ 1º - Não se compreende na operação de saída

referida neste artigo aquela cujo produto seja objeto
de posterior retorno, real ou simbólico.

§ 2º - O crédito correspondente aos percentuais de
que trata este artigo condiciona-se a que:

1 - a operação de saída seja tributada ou, não o
sendo, haja expressa previsão de manutenção do cré-
dito;

2 - as mercadorias:
a) sejam industrializadas neste Estado;
b) tenham como matéria-prima principal, utilizada

na sua fabricação, produto agropecuário.
§ 3º - A opção prevista neste artigo será declarada

em termo lavrado no livro Registro de Utilização de
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, devendo
a renúncia ser objeto de novo termo, que produzirá
efeitos, em cada caso, no primeiro dia do mês subse-
qüente ao da lavratura do correspondente termo.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos para fatos gerado-
res que ocorrerem a partir de 1° de fevereiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de fevereiro de 2007.
OFÍCIO GS Nº 91-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que estabelece sistemática
especial de tributação para os contribuintes do ICMS
que efetuarem saídas dos produtos alimentícios nele
elencados, que sejam industrializados neste Estado e
que tenham, como matéria-prima principal de sua
fabricação, produto agropecuário.

A proposta faculta ao contribuinte a compensação
de importância resultante da aplicação de porcenta-
gem fixa sobre suas saídas, em substituição ao apro-
veitamento dos créditos do imposto relativos à aquisi-
ção de produtos agrícolas, energia elétrica, telecomu-
nicação e óleo combustível utilizados no processo
industrial, em substituição ao sistema normal de credi-
tamento, nos termos do § 6° do artigo 38 da Lei n°
6.374, de 1° de março de 1989. Isso simplifica as obri-
gações acessórias dos fabricantes dos produtos arrola-
dos no decreto, além de resguardar a competitividade
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